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A6 Política DOMINGO, 26 DE MARÇO DE 2017 O ESTADO DE S. PAULO

O s políticos estão no olho do 
furacão, mas o caso do minis-
tro Gilmar Mendes é particu-

laríssimo, neste  momento  que  ele  
mesmo chama de “tempestade per-
feita” e de “crise sem precedentes”: 
ninguém jogou Gilmar no olho do 
furacão, ele mesmo é que se jogou 
de corpo, alma, mente, com um es-
pantoso desdém às críticas e alertas.

Ministro do STF e presidente do 
TSE, Gilmar resolveu agir  tal  qual 
um  Quixote,  de  armadura  e  lança  
em punho, lutando contra o senso 
comum e todos os moinhos de ven-
to e de notícias. Se sopram para um 

lado, ele sopra para o outro, abrindo 
flancos na opinião pública, na Justiça, 
na PGR, na PF, na Receita e, agora, na 
sua própria casa, o Supremo. No cafezi-
nho que antecedeu a posse do minis-
tro Alexandre de Moraes, Gilmar circu-
lava mais à vontade entre os políticos 
do que entre seus pares de toga.

O problema não são as ideias, porque 
muitos  defendem  o  mesmo  que  Gil-
mar: é preciso depurar as práticas políti-
cas, combater a corrupção e preparar o 
País para novos tempos, mas sem explo-
dir os três Poderes. O problema é a for-
ma. Antigamente, “juízes não falavam 
fora dos autos”. Atualmente, falam so-

bre tudo, o tempo todo, mas não devem 
tomar partido tão apaixonadamente.

Gilmar Mendes não precisava ir dor-
mir com o ataque do procurador-geral 
Rodrigo Janot, condenando a “disente-
ria verbal”, a “decrepitude moral” e o 
“cortejar desavergonhadamente o po-
der” (referência às frequentes visitas de 
Gilmar a Temer). Com sua coragem pes-
soal  e  autoridade  jurídica,  o  ministro  
não deveria gastar sua energia no treino, 
correndo o risco de entrar em campo ca-
penga, ou estropiado, para os julgamen-
tos da Lava Jato. Precisa se preservar.

Em  sua  cruzada,  Gilmar  defende  
que o foro privilegiado não é sinônimo 
de impunidade e autoridades não po-
dem nem devem ser jogadas para ins-
tâncias inferiores suscetíveis a paixões 
eleitorais e interesses locais. Faz senti-

do,  é  uma contribuição  a  um  debate 
crescente, que pode chegar a um meio-
termo: manter o foro, mas criando ins-
tâncias específicas para aliviar o atual 
peso no Supremo.

Ele  também  se  irrita  com  os  vaza-
mentos. Já ameaçou “descartar” as de-
lações da Lava Jato que foram divulga-
das e mandou abrir sindicância sobre o 
vazamento dos depoimentos da Ode-
brecht ao TSE. Diz que quebra de sigilo 
é crime e não admite, sobretudo, a expo-
sição de nomes sem que nem eles nem 
a sociedade saibam exatamente como, 
onde e por que entram na história. O 
ministro, porém, sabe que vazamentos 
sempre  ocorreram  e  sempre  ocorre-
rão. E, como diz o juiz Sérgio Moro, a 
imprensa está no seu papel de divulgar.

A polêmica mais complexa em que 
Gilmar Mendes se meteu, porém, é a 
do  caixa  2.  Ele  não  apenas  defende  
uma anistia “no momento oportuno” 
como a compara à repatriação de valo-
res enviados ao exterior e não declara-
dos oficialmente. Na anistia ao caixa 2 

de campanha, como na repatriação, 
seriam excluídos  os recursos ilíci-
tos na origem, obtidos por corrup-
ção, por exemplo, e sujeitos a puni-
ção penal.

É exatamente isso o que a esquer-
da, o centro e a direita discutem fre-
neticamente no Congresso, para se-
parar o “joio” (os corruptos, os que 
desviaram  dinheiro  público)  e  o  
“trigo” (os que “só” receberam di-
nheiro de caixa 2, inclusive porque 
o doador não aceitava ser publica-
mente identificado). 

Mas é preciso combinar com “os 
russos”: a opinião pública, que nem 
sempre leu, nem sempre viu,  nem 
sempre ouviu, mas já tirou suas con-
clusões e quer sangue, torcendo o 
nariz para qualquer negociação. Se 
ainda não está, logo essa mesma opi-
nião pública ficará ressabiada com a 
valentia de um ministro tão particu-
lar do STF e do TSE, que pode até ter 
razão no conteúdo, mas é um contu-
maz descuidado com a forma.

● Graças a uma generosa exceção prevista por lei, promotores ganham diárias integrais 
de R$ 870 mesmo quando só passam o dia em cidades vizinhas
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Trechos mais curtos viajados por promotores

Promotores 
e procuradores

Outros funcionários 
do MP

Nº DE DIÁRIAS*

889

1.073
TOTAL PAGO 

R$ 769 mil

R$ 67,3 mil

VALOR MÉDIO PAGO POR DIA 

R$ 865

R$ 62,7

EM MILHARES
DE REAIS
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*APENAS CIDADES A MENOS DE 60 KM DE DISTÂNCIA

Diárias
ampliam
ganhos de
promotores
Ministério Público de SP paga quase R$ 1 mil 
para custear deslocamentos de até 60 km

ELIANE 
CANTANHÊDE

Procurado  pela  reportagem,  o  
Ministério Público de São Pau-
lo informou que o pagamento 
de diárias integrais a promoto-
res e procuradores é uma “impo-
sição  legal”,  que  a  instituição  
“tem o dever de seguir à risca”. 
No  entanto,  o  MP  afirma  que  
está trabalhando para mudar a 
lei de forma a diminuir os gas-
tos com viagens e  criar regras 
menos generosas para os mem-
bros da categoria.

A mudança em questão já foi 
apresentada  em  forma  de  um  
projeto de lei complementar à 
Assembleia Legislativa do Esta-
do em 2015, pelo então procura-
dor-geral  de  Justiça,  Márcio  
Elias Rosa. Entre as alterações 
previstas no documento está a 
redução  em  até  50%  do  valor  

atualmente pago aos promoto-
res que vão a outro município a 
serviço.  As  novas  regras  pre-
veem que as diárias poderão va-
ler entre 1/60 e 1/30 do salário 
de  um  promotor  substituto  –  
ou seja, o que hoje é considera-
do o valor-base se transforma-
ria no teto para os pagamentos.

O valor exato das diárias seria 
determinado por ato do procura-
dor-geral, e o total  poderia ser 
reduzido em até 15% se a diligên-
cia for praticada por promotor 
que  receba  gratificação  pelo  
exercício da função ou com utili-
zação de veículo oficial. “A pro-
posta”, escreveu Rosa na justifi-
cativa enviada aos deputados es-
taduais,  “imprime  a  necessária  
relação de legalidade ao permitir 
que ato do procurador-geral de 
Justiça possa  delimitar  o  cabi-
mento de diárias para seu ajusta-
mento aos princípios de propor-
cionalidade, razoabilidade, inte-
resse público e economicidade”.

Para virar lei,  no entanto,  o  
projeto ainda precisa passar pe-
la votação em plenário. Não há 

previsão para que isso ocorra – 
apesar de a proposta já ter sido 
aprovada pelas comissões e es-
tar pronta para entrar na ordem 
do dia desde dezembro de 2015, 
ela jamais chegou a ser analisa-
da pelos deputados. 

Gastos.  O  MP  também  afir-
mou que faz esforços para dimi-
nuir  os  gastos  com  diárias  de  
promotores  designando,  por  
exemplo, promotores de Justi-
ça na própria comarca ou que 
residam nela  para  ocupar  car-
gos vagas nas Promotorias. “Me-
nos deslocamentos de substitu-
tos implicam menos gastos com 
diárias”, informou, em nota. 

A reportagem também procu-
rou os promotores citados nomi-
nalmente por telefone e por e-
mail. O promotor de Justiça mili-
tar Marcelo Alexandre de Olivei-
ra afirmou que a Lei Orgânica do 
MP o impede de receber menos 
que os R$ 870 por dia em que se 
deslocou para fora de São Paulo. 
“Além disso, fui designado para 
investigar o caso da chacina de 

Osasco, o que não estava entre 
minhas atribuições naturais. En-
quanto isso, não pararam de che-
gar outros casos. Estou tendo de 
trabalhar muito mais e não ga-
nharia nada extra, se não fossem 
as diárias”, afirmou. 

O  promotor  Jerônymo  Cre-
paldi Júnior criticou o cálculo 
do deslocamento feito pela re-
portagem.  Ele  afirmou  que  os  
três presídios na comarca de Pi-

rajuí  que  precisa  visitar  como  
parte de suas atribuições ficam 
entre 69,5 km e 77,1 km da sede 
do MP em Bauru – ou seja, dis-
tância maior que os 50 km que 
separam  o  centro  geográfico  
das duas cidades. “Por haver evi-
dente dispêndio com os desloca-
mentos (combustível, pedágio na 
ida e na volta, alimentação etc.), e 
o tempo despendido, em prejuí-
zo de suas atribuições normais, 

a lei prevê o pagamento de grati-
ficação”,  acrescentou.  O  MP  
afirmou que os outros dois pro-
motores  citados  atuam  “nas  
execuções penais” e visitam “os 
estabelecimentos prisionais da 
região frequentemente”.

A reportagem também procu-
rou a Associação Paulista do Mi-
nistério Público, mas a assesso-
ria disse que os diretores esta-
vam viajando. / R.B.
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ELIANE CANTANHÊDE ESCREVE ÀS TERÇAS E 

SEXTAS-FEIRAS E AOS DOMINGOS 

Rodrigo Burgarelli

Levantamento feito pelo Esta-
dão Dados em planilhas do Mi-
nistério Público de São Paulo 
(MP-SP)  mostra  que,  em  
2016, promotores e procura-
dores receberam 889 diárias 
de quase R$ 1 mil para viajar 
entre cidades a menos de 60 
quilômetros de distância. Co-
mo o valor é fixo – refere-se a 
1/30 do salário de um promo-
tor de Justiça substituto (cer-
ca de R$ 25 mil) – e não há limi-
tes  mensais,  os  valores  acu-
mulados  por  viagens  curtas  
chegam a atingir mais de R$ 
60 mil em um ano. 

Para chegar a esses números, 
a  reportagem  separou  os  tre-
chos  viajados,  geolocalizou  as  
cidades  e  calculou  a  distância  
em linha reta entre elas. Como 
não é possível identificar o pon-
to exato de partida e chegada de 
cada deslocamento, a distância 
em linha reta entre o centro geo-
gráfico dos municípios é,  por-
tanto, uma aproximação – em 

alguns,  a  distância  percorrida  
pode ser maior do que a calcula-
da, e em outros poderá ser ain-
da menor. 

O recordista de viagens cur-
tas, de acordo com esse cálculo, 
foi o promotor Jeronymo Cre-
paldi Jr., responsável pela Vara 
de Execuções Penais em Bauru 
e que, por isso,  vai frequente-
mente a presídios na comarca 
de Pirajuí, cidade que fica a 50 
quilômetros  de  distância  do  
centro da sede. Ele recebeu R$ 
65,3 mil extras ao longo do ano 
passado para viagens como es-
sas, o que representa uma mé-
dia de R$ 5 mil mensais a mais 
em cada holerite.

Motivo similar fez com que o 
promotor José Hebert Teixeira 
Mendes, de Campinas, somas-
se  R$  24,4  mil  à  remuneração  
anual por fazer visitas peniten-
ciárias em Sumaré, a 17 quilôme-
tros dali.

Mas o trajeto mais curto foi 
de Taubaté a Tremembé, cujos 
pontos centrais estão a 6 quilô-
metros de distância. O promo-
tor Luiz Marcelo Negrini de Oli-
veira Mattos recebeu R$ 9,6 mil 
a mais no ano para se deslocar 
de uma cidade a outra. 

Outro caso é o do promotor 

Marcelo Alexandre de Oliveira, 
que recebeu R$ 7,8 mil a mais no 
ano passado por nove desloca-
mentos entre São Paulo e Osas-
co enquanto investigava a chaci-
na que matou 19 pessoas na cida-
de vizinha da capital em 2015.  
Cada deslocamento lhe rendeu 
R$ 870 extras no holerite.

Dois pesos. Os servidores esta-
duais de São Paulo têm regras 
rígidas para a concessão de diá-
rias. O funcionário que viaja a 
serviço recebe no máximo 50% 
da diária se não tiver de pagar 
hotel, e ainda menos a depen-
der do tempo de viagem – se fi-
car menos de 6 horas fora da se-
de, por exemplo, não recebe na-
da. E, ao retornar, é obrigado a 
apresentar  notas  de  todos  os  
gastos e devolver a diferença se 
tiver recebido a mais.

Nada disso, no entanto, vale 
para promotores. Eles recebem 
o valor cheio de R$ 870 por dia 
em que saírem do município se-
de, não importa a distância ou se 
houver ou não pernoite. E o va-
lor  é  recebido  integralmente,  
sem a necessidade de apresentar 
recibo do que de fato foi gasto.

Essa regra especial passou a 
valer em 2014, após o Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJ-SP) 
julgar inválida uma regra edita-
da pelo Ministério Público em 
1994 que cortava pela metade o 
valor das diárias para desloca-
mentos menores que 60 quilô-
metros de distância. 

O  argumento  da  Associação  
Paulista do Ministério Público, 
que propôs a ação, era de que a 
Lei Orgânica do MP que prevê 
os pagamentos integrais tem hie-
rarquia superior ao ato que pre-
via regras mais restritas, explica-
ção que foi acatada pela primei-
ra e segunda instâncias do Tribu-
nal de Justiça.

Como  os  servidores  “co-
muns” do Ministério Público se-
guem a regra geral do Estado, os 
deslocamentos curtos saem em 
média 14 vezes mais caros para 
promotores do que para funcio-
nários  como  oficiais  e  auxilia-
res: cada servidor comum rece-
beu pouco mais de R$ 62 por dia.

Órgão quer mudar regras para 
economizar até 50% com despesa

l Além de jogar para cima salá-
rios de promotores e procurado-
res, as verbas de diárias também 
fazem com que membros da cate-
goria que têm vencimentos limita-
dos pelo teto constitucional – de 
R$ 33,7 mil mensais – recebam 
valores acima desse marco. Isso 
ocorre porque as diárias são con-
sideradas verbas indenizatórias 
– ou seja, deveriam apenas repor 
gastos relacionados à atividade 
profissional. Hoje, há um debate 
no Congresso e no STF sobre a 
validade dessas verbas, que aca-
bam se tornando de fato uma re-
muneração extra mensal. / R.B.

Promotor afirma que
viagens curtas incluem 
gastos com combustível, 
alimentação e pedágio, 
entre outros

Verba faz salário
ficar acima do teto

Em sua cruzada, o ministro 
enfrenta o senso comum nos 
vazamentos e no caixa 2

Gilmar, o Quixote
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